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INTRODUÇÃO  

O avanço das políticas de igualdade de género e inclusão tornou-se um dos pilares centrais das 

reformas da administração pública contemporânea, especialmente em instituições cuja missão 

se relaciona directamente com a boa governação, a integridade pública e a eficiência do Estado. 

No Tribunal de Contas de Angola, essa reflexão ganha actualidade e profundidade, 

impulsionada pelos compromissos internacionais assumidos pelo país e pela crescente 

consciência institucional de que ambientes de trabalho seguros, respeitosos e equitativos 

favorecem a excelência da acção fiscalizadora. 

 

O tema “Rumo ao Selo de Igualdade de Género do PNUD: Estratégia de Integração da 

Diversidade, Equidade e Inclusão na Instituição Superior de Controlo de Angola” surge, assim, 

como um movimento interno necessário e oportuno. Ele expressa a intenção de alinhar o 

Tribunal às melhores práticas internacionais e de promover condições que assegurem 

oportunidades justas para mulheres e homens no exercício das suas funções. 

 

Este trabalho tem como objectivo apresentar a estratégia institucional que orienta essa 

caminhada, olhando para o ponto de partida, identificando os desafios persistentes, analisando 

as experiências já vividas incluindo aprendizagens adquiridas no Programa Mulheres na 

Liderança do ProInter, e propondo caminhos concretos para consolidar a diversidade, a 

equidade e a inclusão na cultura organizacional do Tribunal. 

 

Seguindo o padrão estabelecido pelos modelos oficiais do ProInter, este documento estrutura-

se em três partes: contextualização, desenvolvimento analítico e conclusão com recomendações 

práticas. Pretende servir como instrumento de reflexão estratégica e de orientação para os 

passos subsequentes rumo à implementação do Selo de Igualdade de Género do PNUD. 

 

 

 

 



 

 

   

 

DESENVOLVIMENTO 

 

1. Contextualização Institucional e Nacional 

 

A legislação angolana da Constituição à Estratégia Nacional de Igualdade e Empoderamento 

da Mulher afirma o princípio da igualdade de género e a necessidade de eliminar todas as formas 

de discriminação. Porém, a materialização desses princípios enfrenta desafios estruturais e 

culturais. No ambiente de trabalho, especialmente no sector público, persistem assimetrias no 

acesso a posições de liderança, fragilidades nos mecanismos de denúncia e insuficiência de 

políticas que promovam a conciliação entre vida profissional e pessoal. 

 

O Tribunal de Contas de Angola, enquanto Instituição Superior de Controlo, encontra-se em 

fase de maturação dessas reflexões. Embora reconheça a relevância do tema, a integração plena 

da diversidade, equidade e inclusão ainda está em construção. A participação no Programa  

Mulheres na Liderança do ProInter acelerou esse processo, trazendo novas perspectivas e 

incentivando a criação de políticas mais alinhadas aos padrões internacionais. 

 

Este trabalho emerge dessa realidade institucional e da convicção de que a obtenção do Selo de 

Igualdade de Género do PNUD pode funcionar como catalisador de mudanças estruturantes. 

 

2. Fundamentação Teórica e Conceitual 

 

A literatura especializada demonstra que ambientes inclusivos aumentam a produtividade, 

fortalecem a confiança interna e melhoram a qualidade da tomada de decisão. Modelos como o 

Gender Equality Seal reconhecem que a diversidade e a equidade não são apenas objectivos 

éticos, mas elementos centrais para o desempenho institucional. 

 

O PNUD estrutura o Selo de Igualdade de Género em dimensões que incluem: 

 

▪ liderança e compromisso institucional, 
 

▪ gestão de pessoas com igualdade, 



 

 

   

 

 

▪ prevenção à violência e ao assédio, 
 

▪ conciliação trabalho–família, 
 

▪ participação equilibrada nas decisões, 
 

▪ comunicação inclusiva, 
 

▪ cultura organizacional segura e respeitosa. 

 

O alinhamento a estes pilares não só reforça a credibilidade do Tribunal como fortalece a 

execução da sua missão fiscalizadora, já que instituições inclusivas tendem a ser mais íntegras, 

transparentes e cooperativas. 

 

3. Enquadramento Legal e Político 

 

A Constituição da República de Angola, a Lei de Bases da Função Pública, a Política Nacional 

para a Igualdade de Género, a CEDAW e o Protocolo de Maputo constituem o enquadramento 

normativo que sustenta este trabalho. No âmbito das ISC’s, a AFROSAI-E reforça que a 

igualdade de género é componente essencial do seu padrão de boas práticas. 

 

Este enquadramento legitima os esforços do Tribunal para desenvolver uma estratégia robusta 

rumo ao Selo do PNUD, encorajando a instituição a transformar compromissos legais em 

práticas concretas. 

 

4. Medidas Internas da ISC: Avanços e Desafios 

 

Nos últimos anos, o Tribunal tem desenvolvido acções que demonstram sensibilidade crescente 

ao tema, entre as quais se destacam: 

 

▪ Actualização do Plano de Formação com temáticas de género e inclusão; 

 

▪ Realização de oficinas internas sobre igualdade e prevenção do assédio; 



 

 

   

 

▪ Início da elaboração da Política de Igualdade de Género; 

 

▪ Proposta de criação do Comité de Igualdade; 

 

▪ Iniciativas de capacitação de mulheres em programas internacionais. 

 

Contudo, persistem desafios significativos: 

 

▪ falta de políticas formais de conciliação trabalho-família; 

 

▪ necessidade de mecanismos seguros de denúncia; 

 

▪ carência de métricas e indicadores de monitorização; 

 

▪ sub-representação feminina em cargos de decisão; 

 

▪ sensibilização das chefias, que hoje representa uma intenção estratégica, e não ainda 

uma prática consolidada. 

 

Este diagnóstico confirma a necessidade de uma estratégia integrada, conforme orienta o 

ProInter. 

 

5. Estudo de Caso: Construção da Política de Igualdade de Género 

 

A elaboração da Política de Igualdade de Género do Tribunal de Contas de Angola constitui, 

neste momento, sobretudo um exercício técnico-normativo, ancorado nas orientações do PNUD 

para o Selo de Igualdade de Género e nos documentos de referência das Instituições Superiores 

de Controlo, em especial as directrizes da AFROSAI-E e da INTOSAI. 

 

O processo de construção da política envolveu, essencialmente: 

 

▪ A análise dos critérios e dimensões do Selo de Igualdade de Género do PNUD; 

 

▪ O estudo comparado de políticas e guias de ISC congéneres; 



 

 

   

 

 

▪ A leitura crítica do enquadramento jurídico nacional em matéria de igualdade e função 

pública; 

 

▪ A identificação, pela equipa proponente, de lacunas e riscos na realidade actual do 

Tribunal no que respeita à equidade e à inclusão. 

 

Trata-se, portanto, de um trabalho que nasce de dentro da instituição, mas com forte inspiração 

em referenciais internacionais, procurando traduzir para o contexto do Tribunal de Contas as 

boas práticas já consolidadas noutras entidades de controlo. 

 

Embora ainda não tenha sido acompanhado por um processo amplo de auscultação interna, esta 

política representa um primeiro passo estruturado rumo à integração da diversidade, equidade 

e inclusão na cultura organizacional. Ela oferece uma base conceptual e normativa que, quando 

devidamente debatida, validada e operacionalizada, poderá sustentar acções futuras de 

sensibilização, capacitação, comunicação institucional e liderança inclusiva, criando as 

condições para que o Tribunal, de forma gradual e consistente, avance rumo à obtenção do Selo 

de Igualdade de Género do PNUD. 

 

CONCLUSÃO 

 

A análise realizada confirma que o Tribunal de Contas de Angola encontra-se num momento 

favorável para consolidar uma estratégia de integração da diversidade, equidade e inclusão, 

orientada pelo Selo de Igualdade de Género do PNUD. O percurso já iniciado evidencia vontade 

institucional, consciência crescente e maturidade para avançar neste processo. 

 

Os aprendizados do ProInter reforçam que a mudança começa nas pessoas, na liderança, nas 

equipas e sobretudo nas mulheres que hoje se tornam agentes activas desta transformação. 

 

Recomendações estratégicas: 

 

▪ Instituir o Comité de Igualdade de Género com mandato claro. 

 



 

 

   

 

▪ Estabelecer metas progressivas de paridade em posições de chefia. 

 

▪ Criar mecanismos formais e seguros de denúncia. 

 

▪ Reforçar formações sobre ética, assédio, diversidade e liderança inclusiva. 

 

▪ Integrar indicadores de EDI nos instrumentos de gestão do Tribunal. 

 

▪ Fortalecer parcerias internacionais com PNUD, AFROSAI-E e congéneres. 

 

▪ Consolidar campanhas de comunicação interna sobre equidade e respeito. 

 

▪ Formar activamente a Liderança Feminina. 

 

Ao seguir estes passos, o Tribunal não só se aproxima da certificação do PNUD, mas fortalece 

a sua cultura interna e eleva o padrão de excelência esperado de uma Instituição Superior de 

Controlo moderna, íntegra e voltada ao serviço público. 
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